
Certos da atenção de Vossa Exc: 	 e dos • bres. Vereadores, 
registramos nossos votos de estima e distinta 	-ração. 

Atenciosa 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Ofício n°. 170/2016-GAP 

Paraguaçu Paulista-SP, 21 de março de 2016. 

A Sua Excelência a Senhor 
Miguel Canizares Júnior 
Presidente da Câmara Municipal 
Palácio Legislativo Água Grande 
Rua Guerino Matheus, 205 Centro 
19700-000 Paraguaçu Paulista-SP 

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei n°.  I 242016. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos à apreciação dessa egrégia Câ ra Munic I o 
incluso Projeto de Lei, que "Dispõe sobre a reformulação do 'OMTUR ( •nselho 
Municipal de Turismo) e a revogação da Lei Munici al n° 2.4 12005", e respectiva 
justificativa. 

EDINEY 	QUEIROZ 
nicipal 

CM Pan9ualm 

Protnreln 	Dats/Hora 
21.317 	21/03/2016 14:14:09 
Re:spéinsOvel: 
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OF 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

JMSTIFICATIVA 
Projeto de Lei n°.  /02.i, de 21 de março de 2016. 

Senhor Presidente e Nobres Vereadores: 

A Lei Complementar Estadual n° 1.261, de 29 de abril de 2015, 
aprovada pela Assembleia Legislativa, estabeleceu as condições e requisitos para a 
classificação de Estâncias e de Municípios de Interesse Turístico. No artigo 2° da lei, 
especificamente, foram relacionadas as condições indispensáveis e cumulativas 
para a classificação de Município como Estância Turística, dentre elas a de "manter 
Conselho Municipal de Turismo devidamente constituído e atuante": 

Artigo 2° São condições indispensáveis e cumulativas para a classificação 
de Município como Estância Turística: 
I - ser destino turístico consolidado, determinante de um turismo efetivo 
gerador de deslocamentos e estadas de fluxo permanente de visitantes; 
II - possuir expressivos atrativos turísticos de uso público e caráter 
permanente, naturais, culturais ou artificiais, que identifiquem a sua vocação 
voltada para algum ou alguns dos segmentos abaixo relacionados, 
sintetizados no Anexo I desta lei complementar: 
a) Turismo Social; 
b) Ecoturismo; 
c) Turismo Cultural; 
d) Turismo Religioso; 
e) Turismo de Estudos e de Intercâmbio; 
f) Turismo de Esportes; 
g) Turismo de Pesca; 
h) Turismo Náutico; 
i) Turismo de Aventura; 
j) Turismo de Sol e Praia; 
k) Turismo de Negócios e Eventos; 
I) Turismo Rural; 
m) Turismo de Saúde; 
III - dispor, no mínimo, dos seguintes equipamentos e serviços turísticos: 
meios de hospedagem, serviços de alimentação, serviços de informação e 
receptivo turísticos; 
IV - dispor de infraestrutura de apoio turístico, como acesso adequado aos 
atrativos, serviços de transporte, de comunicação, de segurança e de 
atendimento médico emergencial, bem como sinalização indicativa de 
atrativos turísticos adequada aos padrões internacionais; 
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V - dispor de infraestrutura básica capaz de atender às populações fixas e 
flutuantes no que se refere a abastecimento de água potável, sistema de 
coleta e tratamento de esgotos sanitários e gestão de resíduos sólidos; 
VI - ter um plano diretor de turismo, aprovado e revisado a cada 3 (três) 
anos; 
VII - manter Conselho Municipal de Turismo devidamente constituído e 
atuante. 
§ 1° - O Conselho Municipal de Turismo, de caráter deliberativo, deve ser 
constituído, no mínimo, por representantes das organizações da sociedade 
civil representativas dos setores de hospedagem, alimentaço, comércio e 
receptivo turístico, além de representantes da administração municipal nas 
áreas de turismo, cultura, meio ambiente e educação. 
§ 2° - Cada Conselho terá regimento próprio, com'regras para a eleição de 
seu presidente e duração do respectivo mandato. (grifos nosso) 

Nesse contexto, a Secretaria Estadual de Turismo promoveu eventos 
técnicos visando o fortalecimento dos Conselhos Municipais de Turismo, expedindo 
orientações de como criar ou reformular tais colegiados. No Município, o COMTUR 
(Conselho Municipal de Turismo) foi criado pela Lei Municipal n° 2.424, de 6 de 
dezembro de 2005. 

Posto isto, considerando as orientações da Secretaria Estadual de 
Turismo, encaminhamos à apreciação dessa egrégia Casa Legislativa o presente 
Projeto de Lei, que "Dispõe sobre a reformulação do COMTUR (Conselho Municipal 
de Turismo) e a revogação da Lei Municipal n° 2.424/2005". 

Por se tratar de uma medida de fundamental importância para o nosso 
Município, especificamente na manutenção da condição de Estância Turística, 
solicitamos o apoio dos Nobres Vereadores na análise e aprovação da presente 
propositura. 

Nos termos dos artigos 189, inciso II, 193 e 202 	Regimento Interno 
da Câmara Municipal, solicitamos de Vossa Excelência 	submeta a presente 
propositura ao REGIME DE URGÊNCIA de apreciação votação. Justificamos tal 
solicitação, em face da relevância e urgência 	maté em pauta e fim de evitar 
perda de oportunidade na implementação e m idas urgen 	e necessárias 
decorrentes desta propositura. 

Atendo 	ente. 

EDINE EIROZ 
icipal 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

PROJETO DE LEI N°.  012..,,  DE 21 DE MARÇO DE 2016 

Dispõe sobre a reformulação do 
COMTUR (Conselho Municipal de 
Turismo) e a revogação da Lei 
Municipal n° 2.424/2005. 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

APROVA: 

• 	Art. 1° O COMTUR (Conselho Municipal de Turismo), criado pela Lei 
Municipal n° 2.424, de 6 de dezembro de 2005, fica reformulado nos termos desta 
lei, conforme orientações da. Secretaria Estadual de Turismo. 

Art. 2° O . COMTUR se constitui em órgão local na conjugação de 
esforços entre o Poder Público e a Sociedade Civil, de caráter deliberativo e 
consultivo, para o assessoramento da municipalidade em questões referentes ao 
desenvolvimento turístico da Estância Turística de Paraguaçu Paulista. 

§ 1° O Presidente será eleito na primeira reunião dos anos pares. 

§ 2° O Secretário-Executivo será designado pelo presidente eleito, 
bem como o Secretário Adjunto, quando houver necessidade de tal cargo. 

§ 3° As Entidades da iniciativa privada acolhidas nesta lei indicarão os 
seus representantes, titular e suplente, que tomarão assento no Conselho com 
mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos por suas Entidades. 

§ 4° Na ausência de Entidades específicas para outros segmentos, as 
pessoas que os representem poderão ser indicadas por profissionais da respectiva 
área ou, então, pelo COMTUR, desde que haja aprovação de dois terços dos seus 
membros, podendo ser reconduzidas por quem os tenham indicado. 

§ 5° As pessoas de reconhecido saber em suas especialidades e 
aquelas que, de forma patente, possam vir a contribuir com os interesses turísticos 
da cidade poderão ser indicadas pelo COMTUR para um mandato de dois anos, 
com a aprovação de dois terços dos seus membros e, também, poderão ser 
reconduzidas pelo COMTUR. 

§ 6° Os representantes do poder público municipal, titulares e 
suplentes, que não poderão ser em número superior a um terço do COMTUR, serão 
indicados pelo Prefeito e terão mandato até o último dia dos anos pares, também 
podendo ser reconduzidos pelo Prefeito. 

CM P.aragu3t'u Paulist 

Protocolo 	Data/Hora 
21.317 	21/03/2016 14:14:09 
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§ 7° Para todos os casos dos §§ 3°, 4°, 5° e 6° deste artigb, após o 
vencimento dos seus mandatos, os membros permanecerão em seus postos com 
direito a voz e voto enquanto não forem entregues à Presidência do COMTUR os 
ofícios com as novas indicações. 

§ 8° As indicações citadas nos §§ 3°, 4° e 5° deste artigo poderão ser 
feitas em datas diferentes, em razão das eleições em diferentes datas nas Entidades 
e, portanto, com diferentes datas para o vencimento dos seus mandatos, datas que 
serão controladas pelo Secretário-Executivo. 

§ 9° Em se tratando de representantes oriundos de cargos estaduais 
ou federais, agraciados por esta lei, automaticamente serão considerados membros 
aqueles que sejam os titulares dos cargos, e os quais indicarão os seus respectivos 
suplentes. 

Art. 3° O COMTUR fica assim constituído pelos seguintes 
representantes: 

I - Poder Público: 

a) Gabinete do Prefeito; 

b) Departamento de Turismo; 

c) Departamento de Cultura; 

d) Departamento de Meio Ambiente e Projetos Especiais; 

e) Câmara de Vereadores; 

II - Sociedade Civil: 

a) Agentes de Turismsó de Aventura; 

b) Agentes de Viagens; 

c) Artesãos do Município; 

d) Associação Comercial e Empresarial; 

e) Associação Cultural e Esportiva; 

f) Associação de Engenheiros e Arquitetos; 

g) Clubes de Serviço; 

h) Empreendimentos Turísticos; 

i) Ensino Superior; 
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j) Meios de Hospedagem; 

k) Pizzarias e Lanchonetes; 

I) Restaurantes e Similares; 

m) Sindicato Rural Patronal. 

Art. 4° Compete ao COMTUR e aos seus membros: 

- Avaliar, opinar e propor sobre: 

a) Política Municipal de Turismo; 

b) Diretrizes Básicas observadas na citada Política; 

c) Planos anuais ou trianuais que visem o desenvolvimento e a 
expansão do Turismo no Município; 

d) Instrumentos de estímulo ao desenvolvimento turístico; 

e) Assuntos atinentes ao turismo que lhe forem submetidos; 

II - Ihventariar, diagnosticar e manter atualizado o cadastro de 
informações de interesse turístico do Município e orientar a melhor divulgação do 
que estiver adequadamente disponível; 

III - Programar e executar debates sobre os temas de interesse 
turístico para a cidade e região, assegurando a participação popular; 

IV - Manter intercâmbio com as diversas Entidades de Turismo do 
Município ou fora dele, sejam ou não oficiais, para um maior aproveitamento do 
potencial local; 

V - Propor-resoluções, instruções regulamentares ou atos necessários 
ao pleno exercício de suas funções, bem corno modificações ou supressões de 
exigências administrativas ou regulamentares que dificultem as atividades de 
turismo em seus diversos segmentos; 

VI - Propor programas e projetos nos segmentos do Turismo visando 
incrementar o fluxo de turistas e de eventos para a Cidade; 

VII - Propor diretrizes de implementação do Turismo através de órgãos 
municipais e os serviços prestados pela iniciativa privada com o objetivo de prover a 
infraestrutura local adequada à implementação do Turismo em todos os seus 
segmentos; 
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VIII - Promover e divulgar as atividades ligadas ão Turismo do 
Município participando de feiras, exposições e eventos, bem como apoiar a 
Prefeitura na realização de feiras, congressos, seminários, eventos e outros, 
projetados para a própria cidade; 

IX - Propor formas de captação de recursos para o desenvolvimento 
do Turismo no Município, emitindo parecer relativo a fioanciamento de iniciativas, 
planos, programas e projetos que visem o desenvolvimento da Indústria Turística em 
geral; 

X - Colaborar com a Prefeitura e seus Departamentos nos assuntos 
pertinentes, sempre que solicitado; 

XI - Formar Grupos de Trabalho para desenvolver estudos em 
assuntos específicos, comprazo para a conclusão dos trabalhos e apresentação de 
relatório ao plenário; 

XII - Sugerir medidas ou atos regulamentares referentes à exploração 
de serviços turísticos no Município; 

XIII - Sugerir a celebração de convênios com Entidades, Municípios, 
Estados ou União, e opinar sobre os mesmos quando for solicitado; 

XIV - Indicar, quando solicitado, representantes para integrarem 
delegações do Município a congressos, convenções, reuniões ou quaisquer 
acontecimentos que ofereçam interesse à Política Municipal de Turismo; 

XV - Elaborar e aprovar o Calendário Turístico do Município; 

XVI - Monitorar o crescimento do Turismo no Município, propondo 
medidas que atendam à sua capacidade turística; 	- 

XVII - Analisar reclamações e sugestões encaminhadas por turistas e 
propor medidas pertinentes à melhoria da prestação dos serviços turísticos locais; 

XVIII - Conceder homenagens às pessoas e instituições com 
relevantes serviços prestados na área de turismo; 

XIX - Eleger, entre os seus pares, o seu Presidente em votação 
secreta na primeira reunião de ano par; 

XX - Organizar e manter o seu Regimento Interno. 

Art. 5° Compete ao Presidente do COMTUR: 

I - Representar o COMTUR em suas relações com terceiros; 
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II - Dar posse aos seus membros; 

III - Definir a pauta, abrir, orientar e encerrar as reuniões; 

IV - Acatar a decisão da maioria sobre a frequência das reuniões; 

V - Indicar o Secretário-Executivo e, quando necessário, o Secretário 
Adjunto; 

VI - Cumprir as determinações soberanas do plenário, oficiando os 
destinatários e prestando contas da sua Agenda na reunião seguinte; 

VII - Cumprir e fazer cumprir esta Lei, bem como o Regimento Interno 
a ser aprovado por dois terços dos seus membros; 

VIII - Proferir o voto de desempate. 

Art. 6° Compete ao Secretário-Executivo: 

I - Auxiliar o Presidente na definição das pautas; 

II - Elaborar e distribuir a Ata das reuniões; 

III - Organizar o arquivo e o controle dos assuntos pendentes, gerindo 
a Secretaria e o Expediente; 

IV - Controlar o vencimento dos mandatos dos membros do COMTUR; 

V - Prover todas as necessidades burocráticas; 

VI - Substituir o Presidente nas suas ausências. 

Art. 7° Compete aos membros do COMTUR: 

I - Comparecer às reuniões quando convocados; 

II - Em votação pessoal e secreta, eleger o Presidente do Conselho 
Municipal de Turismo; 

III - Levantar ou relatar assuntos de interesse turístico; 

IV - Opinar sobre assuntos referentes ao desenvolvimento turístico do 
Município ou da Região; 

V - Não permitir que sejam levantados problemas políticos partidários; 

VI Constituir os Grupos de Trabalho para tarefas específicas, 
podendo contar com assessoramento técnico especializado se necessário; 

VII - Cumprir esta Lei, cumprir o Regimento Interno e as decisões 
soberanas do COMTUR; 
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VIII - Convocar, mediante assinatura de vinte por cento dos seus 
membros, assembleia extraordinária para exame ou destituição de membro, 
inclusive o presidente, quando este Estatuto ou o Regimento Interno forem afetados; 

IX - Votar nas decisões do COMTUR. 

Art. 8° O COMTUR reunir-se-á em sessão ordinária uma vez por mês, 
perante a.maioria de seus membros, ou com qualquer quorum trinta minutos após a 
hora marcada, podendo realizar reuniões extraordinárias ou especiais em qualquer 
data e em qualquer local. 

§ 1° As decisões do COMTUR serão tomadas por maioria simples de 
votos, exceto quando se tratar de alteração do Regimento Interno, caso em que 
serão necessários os votos da maioria absoluta de seus membros ou, ainda, nos 
casos previstos nos §§ 4° e 5° do art. 1° e do art. 13 desta lei. 

§ 2° Quando das reuniões, serão convocados os titulares e, também 
os suplentes. 

§ 3° Os suplentes terão direito à voz mesmo quando da presença dos 
titulares, e, direito à voz e voto quando da ausência daqueles. 

Art. 9° Perderá a representação o Órgão, Entidade ou membro que 
faltar a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 6 (seis) alternadas durante o 
ano. 

Parágrafo único. Em casos especiais, e por encaminhamento de dez 
por cento dos seus membros, o COMTUR poderá deliberar, caso a caso, a 
reinclusão de membros eliminados, mediante a aprovação em votação pessoal e 
secreta e por maioria absoluta. 

Art. 10. Por falta de decoro ou por outra atitude condenável, o 
COMTUR poderá expulsar o membro infrator, em votação secreta e por maioria 
absoluta, sem prejuízo da sua Entidade ou categoria que, assim, deverá iniciar a 
indicação de novo nome para a substituição no tempo remanescente do anterior. 

Art. 11. As sessões do COMTUR serão devidamente divulgadas com a 
necessária antecedência, inclusive na imprensa local, e abertas ao público que 
queira assisti-las. 

Art. 12. O COMTUR poderá ter convidados especiais, sem direito a 
voto, com a frequência que for desejável, sejam personalidades ou entidades, desde 
que devidamente aprovado por maioria absoluta dos seus membros. 
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Art. 18. As despesas decorrentes desta 
dotações próprias do orçamento vigente, suplem ntad se ne 

Art. 19. Esta lei entra em vigor na a de sua 
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Art. 13. O COMTUR poderá prestar homenagens a personalidades ou 
entidades, desde que a proposta seja aprovada, em votação secreta, por dois terços 
de seus membros ativos. 

Art. 14. A Prefeitura Municipal cederá local e espaço para a realização 
das reuniões do COMTUR, bem como cederá um ou mais funcionários e os 
materiais necessários que garantam o bom desempenho das referidas reuniões. 

Art. 15. As funções dos membros do COMTUR não serão 
remuneradas. 

Art. 16. Os rasos omissos serão resolvidos pela Presidência, -sujeitos à 
aprovação posterior do Conselho. 

Art. 17. Fica revogada a Lei Municipal n° 2.424, d= • de dezembro de 
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Estado de São Paulo 

LEI N°. 2.424, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2005. 
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito Municipal 

"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO 
MUNICIPAL 'DE TURISMO — CONTUR DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU 
PAULISTA". 

CARLOS ARRUDA GARMS, Prefeito Municipal da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
APROVOU e ele PROMULGA a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica criado. o CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO - CONTUR, que se 
constitui em órgão local na conjugação de esforços entre o Poder Público e a 
Sociedade Civil, de caráter deliberativo e consultivo para o assessoramento da 
municipalidade em questões referentes ao desenvolvimento turístico do 
Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista. 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

Art. 2° 	O CONTUR fica assim constituído: 

I - Representantes do Poder Público: 

a) Departamento Municipal de Turismo; 
b) Departamento Municipal de Cultura; 4?  
c) Departamento Municipal de Educação; t 
d) Departamento Municipal de Esportes e Lazer, 
e) Departamento Municipal de Obras e Serviços Públicos; 
f) Câmara Municipal. 

II - Representantes da Sociedade Civil: 

a) Associação Comercial e Empresarial; 
b) Associação dos Artesãos; 
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c) Associação dos Engenh,iros e Arquitetos de Paraguaçu Paulista; 
d) Bares e Restaurantes; 
e) Clubes de Serviço; 
f) Empreendimentos Turísticos; 
g) Faculdade local; 

. h) 	Hotelaria; 
i) Jornalismo; 
j) Meio Ambiente; 
k) OAB local; . 
I) 	Proprietários Rurais. 

§ 1° As Entidades da iniciativa privada acolhidas nesta LSI indicarão os seus 
representantes, titular e suplente, que tomarão assento no Conselho com 
mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos por suas Entidades. 

§ 2° Na ausência de Entidades Específicas para outros segmentos, as pessoas que 
os representem poderão ser indicadas por profissionais da respectiva área ou, 
então, pelo CONTUR, desde que haja aprovação de dois terços dos seus 
Membros, podendo ser reconduzidas por quem os tenham indicado. 

§ 3° As pessoas de reconhecido saber em suas especialidades e aquelas que, de 
forma patente, possam vir a contribuir com os interesses turísticos da cidade 
poderão ser indicadas pèlo CONTUR para um mandato de dois anos, com a 
aprovação de dois terços dos seus Membros e, também, poderão ser 
reconduzidas pelo CONTUR. 

§ 	Os representantes do poder público municipal, titulares e suplentes, que não 
poderão ser em número superior a um terço do CONTUR, serão indicados pelo 
Prefeito e terão mandato até o último dia dos anos pares, também podendo ser 
reconduzidos pelo Prefeito. 

§ 5° Para todos os casos dos §§ 3°, 4°, 5° e 6°, do presente artigo, após o 
vencimento dos seus mandatos, os membros permanecerão em seus postos 
com direito à voz e voto enquanto não forem entregues à Presidência do 
CONTUR os ofícios com as indicações novas; 

§ 6° As indicações citadas nos §§ 3°, 4° e 5° deste artigo poderão ser feitas em 
datas diferentes, em razão das eleições em diferentes datas nas Entidades e, 
portanto, com diferentes datas para o vencimento dos seus mandatos, datas 
que serão controladas pelo Secretário Executivo. 
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7° Em se tratando de representantes oriundos de cargos estaduais ou federais, 
agraciados por esta Lei, automaticamente serão considerados membros 
aqueles que sejam os titulares dos cargos, e os quais indicarão os seus 
respectivos suplentes. 

Art. 3° 

CAPÍTULO 111 

DA COMPETÊNCIA 

Compete ao CONTUR e aos seus Membros : 

I - 	avaliar, opinar e propor sobre : 

a) a Política Municipal de Turismo; 
b) as Diretrizes Básicas observadas na citada Política; 
c) Planos anuais ou trienais que visem o desenvolvimento e a expansão do 

Turismo no Município; 
d) os instrumentos de estímulo ao desenvolvimento turístico; 
e) os assuntos atinentes ao turismo que lhe forem submetidos. 

11- diagnosticar e manter atualizado o cadastro de informações de 
interesse turístico do Município e orientar a melhor divulgação do 
que estiver adequadamente disponível; 

III programar e executar amplos debates sobre os temas de interesse 
turístico para a Cidade e Região, ouvindo observações das pessoas 
envolvidas mesmo que estranhas ao Conselho, bem comó de pessoas 
experientes convidadas; 

IV - manter intercâmbio com as diversas Entidades de Turismo, do Município 
ou fora dele, sejam ou não oficiais, para um maior aproveitamento do 
potencial local; 

V - propor resoluções, instruções regulamentares ou atos necessários ao 
pleno exercício de suas funções, bem como modificações ou 
supressões de exigências administrativas ou regulamentares que 
dificultem as atividades de turismo em seus diversos segmentos; 

VI - propor programas e projetos nos segmentos do Turismo visando 
incrementar o fluxo de turistas e de eventos para a Cidade; 

VII - propor 'diretrizes de implementação do Turismo através de órgãos 
municipais e os serviços prestados pela iniciativa privada cara o objetivo 
de prover a infra-estrutura local adequada à implementação do Turismo 
em todos os seus segmentos; 
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VIII - promover e divulgar as atividades ligadas ao Turismo do Muhicípio 
participando de Feiras, Exposições e Eventos, bem como apoiar a 
Prefeitura na realização de Feiras, Congressos, Seminários, Eventos e 
outros, projetados para a própria cidade; 

IX - propor formas de captação de recursos para o desenvolvimento do 
Turismo no Município, emitindo parecer relativo a financiamento de 
iniciativas, planos, programas e projetos que visem o desenvolvtrnento da 
Indústria Turística em geral; 

X - colaborar de todas as formas com a Prefeitura e seus Departamentos nos 
assuntos pertinentes sempre que solicitado; 

XI - formar Grupos de Trabalho para desenvolver os estudos 
necessários em assuntos específicos, com prazo para conclusão dos 
trabalhos e apresentação de relatório ao plenário; 

XII - sugerir medidas ou atos regulamentares referentes à exploração de 
Serviços Turísticos no Município; 

XIII - sugerir a celebração de convênios com Entidades, Municípios, Estados ou 
. União, e opinar sobre os mesmos quando for solicitado; 

XIV - indicar, quando solicitado, representantes para integrarem delegações do 
, Município a congreSsos, convenções, reuniões ou novos acontecimentos 
que ofereçam interesse à Política Municipal de Turismo; 

XV elaborar e aprovar o Calendário Turístico do Município; 
XVI - monitorar o crescimento do Turismo no Município, propondo medidas que 

atendam à sua capacidade turística; 
XVII -analisar reclamações e sugestões encaminhadas por turistas e propor 

medidas pertinentes à melhoria da prestação dos serviços turísticos 
locais; 

XVIII - conceder homenagens às pessoas e instituições com relevantes 
serviços prestados na área de turismo; 

XIX - eleger, entre os seus pares, o seu Presidente em escrutínio secreto na 
primeira reunião de ano par; e, 

XX - organizar e manter o seu Regimento Interno. 

Art. 4° 	Compete ao Presidente do CONTUR: 

a) representar o CONTUR em suas relações com terceiros; 
b) dar posse aos membros do CONTUR; 
c) definir a pauta das reuniões; 
d) abrir, orientar e encerrar as reuniões; 
e) indicar o Secretário Executivo e, quando necessário, o Secretário 

Adjunto; 
f) cumprir as determinações soberanas do plenário, oficiando os 

destinatários e prestando contas da sua Agenda na reunião seguinte; 
g) cumprir e fazer cumprir esta Lei, bem como o Regimento Interno a ser 

aprovado por dois terços dos seus Membros; e, 
h) proferir o seu voto apenas para desempate. t. 
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Art. 5° 	Compete ao Secretário Executivo: 

a) auxiliar o Presidente na definição das pautas; 
b) elaborar e distribuir a Ata das reuniões; 
c) organizar o arquivo e o controle dos assuntos pendentes, gerindo a 

Secretaria e o Expediente; 
d) controlar o vencimento dos mandatos dos membros do CONTUR; 
e) prover todas as necessidades burocráticas; e, 
f) substituir o Presidente nas suas ausências. 

Parágrafo único. 	O Secretário Executivo será designado pelo Presidente eleito, bem 
como o Secretário Adjunto qando houver tal cargo. 

Art. 6° 	Compete aos Membros do CONTUR: 

a) comparecer às reuniões quando convocados; 
b) eleger o Presidente do Conselho Municipal de Turismo em 

escrutínio secreto; 
c) levantar ou relatar assuntos de interesse Turístico; 
d) opinar sobre assuntos referentes ao desenvolvimento Turístico do 

Município ou da Região; 
e) não permitir que.sejam levantados problemas políticos partidários; 
f) constituir os. Grupos de Trabalho para tarefas específicas, podendo 

contar com assessoramento técnico especializado se necessário; e, 
g) cumprir esta Lei, cumprir o Regimento Interno e as decisões 

soberanas do CONTUR. 
h) votar nas decisões do CÓNTUR. 

CAPITULO IV 

Art. 7° 

§ 1° 

§ 

DO FUNCIONAMENTO 

O CONTUR reunir-se-á em sessão ordinária uma vez por mês perante a 
maioria de seus membros, ou com qualquer quorum trinta minutos após a hora 
marcada, podendo realizar reuniões extraordinárias ou especiais em qualquer 
data e em qualquer local. 

As decisões do CONTUR serão tomadas por maioria simples de votos, exceto 
quando se tratar de alteração do Regimento Interno, caso em que serão 
necessários os votos da maioria absoluta de seus membros ou, ainda, nos 
casos previstos nos §§ 2° e 3° do art. 2°, e do art. 12. 
Quando das reuniões, serão convocados os titulares e, também, os suplentes. 
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§ 3° Os suplentes terão direito à voz quando da presença dos titulares, e, direito à 
voz e voto quando da ausência daquele. 

Art. 8° 	Perderá a representação o órgão, Entidade ou Membro que faltar a 3 (três) 
reuniões ordinárias consecutivas ou a 6 (seis) alternadas durante o ano. 

Parágrafo único. 	Em casos especiais, e por encaminhamento de dez por cento dos seus 
membros, o CONTUR poderá deliberar, caso a caso, a re inclusão de membros 
eliminados pelo "caput" deste Artigo, mediante a aprovação em escrutínio 
secreto e por maioria absoluta. 

-Art. 9° 	Por falta de Decoro ou por outra atitude condenável, o 'CONTUR poderá 
expulsar o membro infrator, em escrutínio secreto e por maioria absoluta, sem 
prejuízo da sua. Entidade ou categoria que, assim, deverá iniciar a indicação de 
novo nome para a substituição no tempo remanescente do anterior. 

Art. 10. 	As sessões do CONTUR , serão devidamente divulgadas com a necessária 
antecedência, inclusive na imprensa local, e abertas ao público que queira 
assisti-las. 

Art. 11. 	O CONTUR poderá ter convidados especiais, sem direito a voto, com a 
freqüência que for desejável, sejam personalidades ou entidades, desde que 
devidamente aprovado por maioria absoluta dos seus Membros. 

Art. 12. 	O CONTUR poderá prestar homenagens à personalidades ou entidades, desde 
que a proposta seja aprovada, em escrutínio secreto, por dois terços de teus 
Membros ativos. 

Art. 13. 	O Município cederá local e espaço para a realização das reuniões do CONTUR, 
bem como cederá um ou mais funcionários e os materiais necessários que 
garantam o bom desempenho das referidas reuniões. 

Art. 14. 	As funções dos Membros do CONTUR não serão remuneradas. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 15. 	Todos os cargos que vinham sendo ocupados no CONTUR por ocasião da 
implantação desta Lei terão vigência até 31 de dezembro de 2005. 
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Art. 16. 	Os casos omissos serão. resolvidos pela Presidência, "ad referendum" do 
Conselho. 

Art. 17. 	As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente e suplementadas se 
necessário. 

Art. 18. 	Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 19. 	' Ficam revogadas as Leis Municipais n°.s 2.374, de 01 de abril de 2005; e 
1.971, de 05 de junho de 1997. 

. Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, em 06 de dezembro de 2005. 

R 'A 
Prefeito Municipal 

REGISTRADA nesta Secretaria em livro próprio, na data supra e PUBLICADA por Edital 
afixado em lugar público de costume. 

VIVALDO AN ONIO F CISCHETTI 
Chefe de Gabinete 
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Ficha informativa  

LEI COMPLEMENTAR N° 1.261, DE 29 DE ABRIL DE 2015 

(Projeto de lei complementar n° 32/12, do Deputado João Caramez - PSDB, e 
outros) 

Estabelece condições e requisitos para a classificação de Estâncias e de 
Municípios de Interesse Turístico e dá providências correlatas 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei 
complementar: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1° - A classificação de. Municípios Turísticos, assim considerados as 
Estâncias e os Municípios de Interesse Turístico, far-se-á por lei estadóal, 
observadas as condições e atendidos os requisitos mínimos estabelecidos nesta 
lei complementar. 
Parágrafo único - Todas as Estâncias, independentemente da sua natureza ou 
vocação, serão classificadas por lei como Estâncias Turísticas. 

CAPITULO II 
DAS ESTÂNCIAS TURÍSTICAS 

Artigo 2° - São condições indispensáveis e cumulativas para a classificação de 
Município como Estância Turística: 
- ser destino turístico consolidado, determinante de um turismo efetivo gerador de 

deslocamentos e estadas de fluxo permanente de visitantes; 
II - possuir expressivos atrativos turísticos de uso público e caráter permanente, 
naturais, culturais ou artificiais, que identifiquem a sua vocação voltada para algum 
ou alguns dos segmentos abaixo relacionados, sintetizados .no Anexo I desta lei 
complementar: 
a) Turismo Social; 
b) Ecoturismo; 
c) Turismo Cultural; 
d) Turismo Religioso; 
e) Turismo de Estudos e de Intercâmbio; 
f) Turismo de Esportes; 
g) Turismo de Pesca; 
h) Turismo Náutico; 
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1) Turismo de Aventura; 
j) Turismo de Sol e. Praia; 
k) Turismo de Negócios e Eventos; 
I) Turismo Rural; 
m) Turismo de Saúde; 
III - dispor, no mínimo, dos seguintes equipamentos e serviços turísticos: meios de 
hospedagem, serviços de alimentação, serviços de informação e receptivo.  
turísticos; 
IV - dispor de infraestrutura de apoio turístico, como acesso adequado aos 
atrativos, serviços de transporte, de comunicação, de segurança e de atendimento 
médico emergencial, bem como sinalização indicativa de atrativos turísticos 
adequada aos padrões internacionais; 
V - dispor de infraestrutura básica capaz de atender às populações fixas e 
flutuantes no que se refere a abastecimento de água potável, sistema de coleta e 
tratamentó de esgotos sanitários e gestão de resíduos sólidos; 
VI - ter um plano diretor de turismo, aprovado e revisado a cada 3 (três) anos; 
VII manter Conselho Municipal de Turismo devidamente constituído é atuante. 
§ 1° - O Conselho Municipal de Turismo, de caráter deliberath5o, deve ser 
constituído, no mínimo, por representantes das organizações da sociedade civil 
representativas dos setores de hospedagem, alimentação, comércio e receptivo 
turístico, além de representantes da administração municipal nas áreas de turismo, 
cultura, meio ambiente e educação. 
§ 2° - Cada Conselho terá regimento próprio, com regras para a eleição de seu 
presidente e duração do respectivo mandato. 
Artigo 3° - Somente poderão ser classificados como Estâncias Turísticas os 
municípios com até 200.000 (duzentos mil) habitantes, observado o censo 
demográfico decenal do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, salvo 
aqueles assim classificados antes da publicação desta lei complementar. 

CAPITULO III 
DOS MUNICÍPIOS DE INTERESSE TURÍSTICO 

Artigo 4° - São condições indispensáveis e cumulativas para a classificação de 
Município como de Interesse Turístico: 
1- ter potencial turístico; 
II - dispor de serviço médico emergencial e, no mínimo, dos seguintes 
equipamentos e serviços turísticos: meios de hospedagem no local ou na região, 
serviços de alimentação e serviço de informação turística; 
III - dispor de infraestrutura básica capaz de atender às populações fixas e 
flutuantes no que se refere a abastecimento de água potável e coleta de resíduos 
sólidos; 
IV - possuir expressivos atrativos turísticos, plano diretor de turismo e Conselho 
Municipal de Turismo, nos mesmos termos previstos nos incisos II, VI e VII do 
artigo 2° desta lei complementar. 

CAPÍTULO IV 
DA ELABORAÇÃO LEGISLATIVA 

SEÇÃO 
nAS Ppn_1FTAg nF CI ARReFicAr.Ãfl nF RatirdiríPing -ri IRIRTICAR 
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Artigo 5° - 0 projeto de lei que objetive a classificação de Município como 
Estância Turística ou como de Interesse Turístico deverá ser apresentado por 
qualquer Deputado, devidamente instruído com os seguintes documentos: 
1- para classificação de Estâncias: 
a) estudo da demanda turística existente nos 2 (dois) anos anteriores à 
apresentação do projeto, a ser realizado pela Prefeitura Municipal em convênio 
com órgão público estadual, federal, instituição de ensino superior ou entidade 
especializada; 
b) inventário, subscrito pelo Prefeito Municipal, dos, atrativos turísticos do 
município, de que trata o inciso II do artigo 2° desta lei complementar, com suas 
respectivas localizações e vias de acesso; 
c) inventário dos equipamentos e serviços turísticos, de que trata o inciso III do 
artigo 2° desta lei complementar 
d) inventário da infraestrutura de apoio turístico de que trata o inciso IV do artigo 
2° desta lei complementar; 
e) certidões emitidas pelos órgãos oficiais competentes para efeito de 
comprovação dos requisitos estabelecidos no inciso V do artigo 2° desta lei 
complementar ; 
f) cópia do Plano Diretor Municipal de Turismo e atas das 6 (seis) últimas reuniões 
do Conselho Municipal de Turismo, devidamente registradas em cartório; 
II - para classificação de Municípios de Interesse Turístico: 
a) estudo da demanda turística existente no ano anterior à apresentação do 
projeto, a ser realizado pela Prefeitura Municipal em convênio com órgão público 
estadual, federal, instituição de ensino superior ou entidade especializada; 
b) inventário, subscrito pelo Prefeito Municipal, dos atrativos turísticos do 
município, de que trata o inciso. II do artigo 2° desta lei complementar, com suas 
respectivas localizações e vias de acesso; 
c) inventário, subscrito pelo Prefeito Municipal, dos equipamentos e serviços 
turísticos, do serviço de atendimento médico emergencial e da infraestrutura 
básica de que tratam os incisos II e III do artigo 4° desta lei complementar; 
d) cópia do Plano Diretor Municipal de Turismo e atas das 6 (seis) últimas 
reuniões do Conselho Municipal de Turismo, devidamente'registradas em cartório. 
§ 1° - A Comissão da Assembleia Legislativa incumbida de apreciar os projetos de 
lei de classificação de municípios como Estância Turística ou de Interesse 
Turístico encaminhará os documentos de que trata este artigo à Secretaria de 
Estado competente para os assurtos relacionados ao turismo, para 
sua manifestação quanto ao cumprimento dos requisitos estabelecidos ,nesta lei . 

 complementar. 
§ 2° - Caberá à Secretaria de Estado competente para os assuntos relacionados 
ao turismo manifestar-se sobre cada projeto e, para efeito do disposto no artigo 6° 
desta lei complementar, elaborar o ranqueamento das Estâncias e dos 
Municípios de Interesse Turístico, com base nos requisitos estabelecidos nesta lei 
complementar, escalonados de acordo com a matriz de avaliação proposta em 
regulamento, para efeito de classificação de, no máximo, 70 (setenta) Estâncias e 
140 (cento e quarehta) Municípios de Interesse Turístico, que serão habilitados a 
receber recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, previsto no 
artigo 146 da Constituição do Estado. 

SEÇÃO II 
DO PROJETO DE LEI REVISIONAL. DOS MUNICÍPIOS TURÍSTICOS 
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Artigo 6° - O Poder Executivo deverá encaminhar à Assembleia Legislativa, a 
cada 3 (três) anos, projeto de Lei Revisional dos Municípios Turísticos, observados 
o ranqueamento das Estâncias Turísticas e dos Municípios de Interesse Turístico 
de que trata o § 2° do artigo 5° desta lei complementar e outras melhorias 
implementadas pelo município, como a Lei Municipal das Micro e Pequenas 
Empresas, cursos 'de capadtação profissional na área de turismo receptivo e 
condições de acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 
§ 1° - Até 3 (três) Estâncias Turísticas que obtiverem menor pontuação no 
ranqueamento trianual poderão passar a ser classificadas como Municípios de 
Interesse Turístico. 
§ 2° - Poderão ser classificados como Estância Turística os Municípios de 
Interesse Turístico melhor ranqueados que .  obtiverem pontuação superior à das 
Estâncias Turísticas de que trata o §1° deste artigo, com base nos critérios abaixo 
relacionados: 
1 - fluxo turístico permanente; 
2 - atrativos turísticos; 
3 - equipamentos e serviços turísticos. 
§ 3° - Pará efeito do disposto neste artigo, os municípios classificados por lei como 
Estância Turística e de Interesse Turístico deverão encaminhar à Secretaria de 
Estado competente para os assuntos relacionados ao turismo, até o dia 30 de abril 
do ano de apresentação do projeto de Lei Revisional, a documentação de que 
tratam os. incisos I e II do artigo 5° desta lei complementar, respectivamente. 
§ 4° - A não observância pelo município do disposto no § 3° deste artigo implicará 
a revogação da lei que dispôs sobre a sua classificação como Estância Turística 
ou como Município de Interesse Turístico, com a consequente perda da respectiva 
condição e dos auxílios, subvenções e demais benefícios dela decorrentes. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 7° - Os municípios classificados por lei como Estâncias Balneárias, 
Hidrominerais, Climáticas e Turísticas passam a ser classificados como Estâncias 
Turísticas, sem prejuízo da utilização da terminologia anteriormente adotada, para 
efeito de divulgação dos seus principais atrativos, produtos e peculiaridades. 
Artigo 8° - Esta lei complementar e suas disposições transitórias entram em vigor 
na data de sua publicação, ficando revogadas a Lei n° 10.426. de 8 de dezembro  
de 1971,  a Lei n° 1.457, de 11 de novembro de 1977, a Lei n° 1.563, de 28 de 
março de 1978, e o artigo 11 da Lei n° 6.470, de 15 de junho de 1989. 

CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Artigo 1° - A partir da publicação desta lei complementar, serão arquivados todos 
os projetos de lei ainda não deliberados pelo Plenário da Assembleia Legislativa 
que  objetivem classificar municípios como Estâncias de qualquer natureza ou 
como de Interesse Turístico. 
Artigo 2° - O primeiro projeto de Lei Revisional dos Municípios Turísticos deverá 
ser apresentado em até 3 (três) anos após a publicação desta lei complementar, 
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atenderem aos requisitos estabelecidos nesta lei complementar, deverão 
se adequar às suas exigências, à exceção do previsto no inciso V do artigo 2° 
desta lei complementar, sob pena de perderem a sua condição de estância. 
§ 1° - Os municípios classificados como Estâncias que não atenderem ao requisito 
previsto no inciso V do artigo 2° desta lei complementar deverão aplicar parte dos 
recursos oriundos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos de que trata o 
artigo 146 da Constituição do Estado em obras e serviços de infraestrutura básica, 
até que satisfaçam as condições estabelecidas nesta lei complementar. 
§ 2° - A comprovação do investimento previsto no, § 1° deste artigo deverá ser 

• encaminhada à Secretaria de Estado competente para os assuntos relacionados 
ao turismo, juntamente com a documentação de que trata o §3° do artigo 6° desta 
lei complementar, como requisito indispensável para a sua classificação como 
Estândia Turística. 
Palácio dos Bandeirantes, 29 de abril de 2015. 
GERALDO ALCKMIN 
Roberto Alves de Lucena 
Secretário de Turismo 
Renato Villela 
Secretário da Fazenda 
Edson Aparecido dos Santos 
Secretário-Chefe da. Casa Civil 

ANEXO I 
SEGMENTAÇÃO DE TURISMO BASEADA NAS DEFINIÇÕES DO ÓRGÃO DE 

TURISMO NACIONAL 

a) Turismo Social: é a forma de conduzir e praticar a atividade turística 
promovendo a igualdade de oportunidades, a equidade, a solidariedade e o 
exercício da cidadania na perspectiva da inclusão; 
b) Ecoturismo: segmento da atividade turística que utiliza, de forma sustentável, o 
patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação e busca a formação de 
uma consciência ambientalista por meio da interpretação do ambiente, 
promovendo o bem-estar das populações; 
c) Turismo Cultural: compreende as atividades turísticas relacionadas à vivência 
do conjunto de elementos significativos do patrimônio histórico e cultural e dos 
eventos culturais, valorizando e promovendo os bens materiais e imateriais da 
cultura; 
d) Turismo Religioso: configura-se pelas atividades turísticas decorrentes da 
busca espiritual e da prática religiosa em espaços e eventos relacionados às 
religiões institucionalizadas, independentemente da origem étnica ou do credo; 
e) Turismo de Estudos e Intercâmbio: constitúi-se da movimentação turística 
gerada por atividades e programas de aprendizagem e vivências para fins de 
qualificação, ampliação de conhecimento e de desenvolvimento pessoal e 
profissional; 
f) Turismo de Esportes: compreende as atividades turísticas decorrentes da 
prática, envolvimento ou observação de modalidades esportivas; 
g) Turismo de Pesca: compreende as atividades turísticas decorrentes da prática 
da pesca amadora; 
h) Turismo Náutico: caracteriza-se pela utilização de embarcações náuticas com a 
finalidade da movimentação turística; 
i) Turismo de Aventura: compreende os movimentos turísticos decorrentes da 
prática de atividades de aventura de caráter recreativo e não competitivo; 
j) Turismo de Sol e Praia: constitui-se das atividades turísticas relacionadas à 



25/11/2015 Lei Complementar n° 1.261, de 29 de abril de 2015- Assembleia Legislativa doEstado de São Paulo 

recreação, entretenimento ou descanso em praias; 
k) Turismo de Negócios e Eventos: compreende o conjunto de atividades turísticas 
decorrentes dos encontros de interesse profissional, associativo, institucional, de 
caráter comercial, promocional, técnico, científico e social; 
I) Turismo Rural: é o conjunto de atividades turísticas desenvolvidas no meio rural, 
comprometido com a produção agropecuária, agregando valor a produtos e 
serviços, resgatando e promovendo o patrimônio cultural e natural da comunidade; 
m) Turismo de Saúde: constitui-se das atividades turísticas décorrentes da 
utilização de meios e serviços para fins médicos, terapêuticos e estéticos. 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29 de abril de 2015. 



RESOLUÇÃO N° 113, de 17 de JUNHO de 1991 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL 
Atualizado até Resolução 85, de 22.11.2011 

(Artigos 189, inciso II, 193 e 202) 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGUAÇU PAULISTA, APROVOU E EU VEREADOR 
ÁLVARO GARMS NETO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, NO EXERCÍCIO DE 
MINHAS ATRIBUIÇÕES, SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE, 

RESOLUÇÃO: 

Art. 1° - O Regimento Interno da Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista passa a vigorar 
na conformidade do texto anexo. 

Art. 2° - Ficam mantidas, até o final da Sessão Legislativa em curso, com seus atuais 
membros: 
I - A Mesa, eleita na forma da Lei Complementar n° 01/90 até o término do mandato nela 
previsto; 
II - As Comissões Permanentes criadas e organizadas na forma do Ato n° 01/91, que terão 
competência em relação às matérias das Comissões que lhes sejam correspondentes ou 
com as quais tenham maior afinidade, conforme discriminação constante na Lei Orgânica 
Municipal e no texto regimental anexo; 
III - As lideranças constituídas na forma das disposições regimentais anteriores. 

Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° - Revogam-se a Resolução n° 78, suas alterações e demais disposições em 
contrário. 
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§ 4° - As assinaturas de apoio, quando constituírem quórum para apresentação, não 
poderão ser retiradas após a proposição ter sido encaminhada à Mesa ou protocolada na 
Secretaria Administrativa. 

§ 5° - A proposição retirada na forma deste artigo não poderá ser reapresentada na 
mesma sessão legislativa, salvo deliberação do Plenário. 

SEÇÃO IV 
Do Arquivamento e do desarquivamento 

Art. 188 - Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas proposições que no seu decurso tenham 
sido submetidas à deliberação da Câmara e ainda se encontrem em tramitação, bem como 
as que abram créditos suplementar, com pareceres ou sem eles, salvo as: 
I - Com pareceres favoráveis de todas as Comissões; 
II - Já aprovadas em turno único, em primeiro ou segundo turno; 
III - De iniciativa popular; 
IV - De iniciativa do Prefeito. 

Parágrafo único - A proposição poderá ser desarquivada mediante requerimento do. 
autor, dirigido ao Presidente dentro dos primeiros 180 (cento e oitenta) diat da primeira 
sessão legislativa ordinária da legislatura subsequente, retomando a tramitação desde o 

*estágio em que se encontrava. 

SEÇÃO V 
Do regime da tramitação das Proposições 

Art. 189 -As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de tramitação: 
I - Urgência Especial; 
II - Urgência; 
III - Ordinária. 
Art. 190 - A Urgência Especial é a dispensa das exigências regimentais, salvo a de parecer 
e quórum legal para aprovação, para que até dois (2) projetos de autoria do Chefe do 
Executivo Municipal e um (1) projeto de autoria da Mesa Diretora, sejam imediatamente 
deliberados na pauta da Ordem do Dia de Sessão Ordinária, a fim de evitar grave prejuízo 
OU perda de oportunidade. (redação inicial dada pela Resolução n° 51, de 23/03/2005, e postenormente 
alterada pela Resolução n° 84, de 22/02/2011) 
Art. 191 - Para a concessão deste regime de tramitação serão, obrigatoriamente, 
observadas as seguintes normas e condições: 
I - A concessão de Urgência Especial dependerá de apresentação de requerimento escrito, 
que somente será submetido à apreciação do Plenário se for apresentado, com a 
necessária justificativa, e nos seguintes casos: 

a) Pela Mesa, em proposição de sua autoria; 
b) Por 113 (um terço), no mínimo dos Vereadores; 

II - O requerimento de Urgência Especial poderá ser apresentado em qualquer fase da 
sessão, mas somente será submetido ao Plenário durante o tempo destinado à Ordem do 
Dia; 
III - O requerimento de Urgência Especial não sofrerá discussão, mas sua votação poderá 
ser encaminhada pelos líderes das bancadas partidárias, pelo prazo improrrogável de cinco 
minutos; 
IV - Não poderá ser concedida Urgência Especial para qualquer projeto, com prejuízo de 
outra Urgência Especial já votada, salvo nos casos de segurança e calamidade pública; 
V - O requerimento de Urgência Especial depende, para a sua aprovação de quórum da 
maioria absoluta dos Vereadores. 
Art. 192 Concedida a Urgência Especial para projeto que não conte com pareceres, o 
Presidente designará Relator Especial, devendo a sessão ser suspensa pelo prazo de 30 
(trinta) minutos, para a elaboração do parecer escrito ou oral. 

Parágrafo único - A matéria, submetida ao regime de urgência especial, 
devidamente instruída com os pareceres das Comissões ou o parecer do Relator Especial, 
entrará imediatamente em discussão e votação, com preferência sobre todas as demais 
matérias da Ordem do Dia. 
Art. 193 - O regime de urgência implica redução dos prazos regimentais e se aplica 
somente aos Projetos de autoria do Executivo submetidoà ao prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias para apreciação. 
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§ 1° - Os projetos submetidos ao Regime de urgência serão enviados às Comissões 
Permanentes pelo Presidente, dentro do prazo de 3 (três) dias da entrada na Secretaria da 
Câmara, independentemente da leitura no Expediente da Sessão. 

§ 2° - O Presidente da Comissão Permanente terá prazo de vinte e quatro horas 
para designar relator, a contar da data do seu recebimento. 

§ 3° - O relator designado terá o prazo de 3 (três) dias para apresentar parecer, findo 
o qual sem que o mesmo tenha sido apresentado, o Presidente da Comissão Permanente 
avocará o processo e emitirá parecer. 

§ 4° - A Comissão Permanente terá o prazo total de 6 (seis) dias para exarar seu 
parecer, a contar do recebimento da matéria. 

§ 5° - Findo o prazo para a Cdmissão competente emitir o seu parecer, o processo 
será enviado a outra Comissão Permanente ou incluído na Ordem do Dia, sem o parecer da 
Comissão faltosa. 
Art. 194 - A tramitação ordinária aplica-se às proposições que não estejam submetidas ao 
Regime de Urgência Especial ou ao regime de Urgência. 

CAPÍTULO II 
Dos Projetos 

Seção 1 
Disposições Preliminares 

Art. 195 -A Câmara Municipal exerce a sua função legislativa por meio de: 
I - Proposta de Emenda à Lei Orgânica; 
II - Projetos de Lei; 
III - Projetos de Decreto Legislativo; 
IV - Projeto de Resolução. 

Parágrafo único -São requisitos para apresentação dos projetos: 
a) Ementa de seu conteúdo; 
b) Enunciação exclusivamente da vontade legislativa; 
c) Divisão em artigos numerados, claros e concisos; 
d) Menção da revogação das disposições em contrário, quando for o caso; 
e) Assinatura do autor; 
f) Justificação, com a exposição circunstanciada dos motivos de mérito que 

fundamentem a adoção da medida proposta; 
g) Observância, no que couber, ao disposto no art. 185 deste Regimento. 

SEÇÃO II 
Da proposta de emenda à Lei Orgânica 

Art. 196 - Proposta de Emenda à Lei Orgânica é a proposição destinada a modificar, 
suprimir ou acrescentar dispositivo à Lei Orgânica do Município. 
Art. 197 - A Câmara apreciará proposta de emenda à Lei Orgânica; desde que: 
I - Apresentada pela maioria absoluta dos membros da Câmara, pelo Prefeito ou por, no 
mínimo, 5% (cinco por cento) do eleitorado; 
II - Desde que não esteja sob intervenção estadual, estado de sítio ou de defesa; 
Art. 198 - A proposta de emenda à Lei Orgânica será submetida a dois turnos de votação, 
com interstício mínimo de 10 (dez) dias e será aprovada pelo quorum de 2/3 (dois terços) 
dos membros da Câmara. 
Art. 199 - Aplicam-se à proposta de emenda à Lei Orgânica, no que não colidir com o 
estatuído nesta seção, as disposições regimentais relativas ao trâmite e apreciação dos 
Projetos de Leis. 

SEÇÃO III 
Dos Projetos de Lei 

Art. 200 - Projeto de Lei é a proposição que tem por fim regular toda a matéria de 
competência da Câmara e sujeita a sanção do Prefeito. 

Parágrafo único -A iniciativa dos Projetos de Lei será: 
I - Do Vereador; 
II-Da Mesa; 
III - Das Comissões Permanentes; 
IV - Do Prefeito; 
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V - De, no mínimo, 5% (cinco por cento) do eleitorado. 
Art. 201 - É da competência privativa do Prefeito a iniciativa das leis que disponham sobre: 
I - A criação, estruturação e atribuições das Secretarias, órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal; 
II - A criação de cargos, empregos e funções na Administração pública direta e autárquica 
bem como a fixação e aumento de sua remuneração; 
III - Regime Jurídico dos servidores municipais; (art. 61 parágrafo 1° da Constituição Federal) 

IV - O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, bem como a 
abertura de créditos suplementares e especiais. (art. 165 e 167, V da C. F.) 

§ 1° - Nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito não serão admitidas emendas 
que aumentem a despesa prevista, ressalvadas as leis orçamentárias. 

§ 2° - As emendas ao Projeto de Lei de diretrizes orçamentárias não serão 
aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual (art. 166, parágrafo 4° CF). 

Art. 202 - Mediante solicitação expressa do Prefeito, a Câmara deverá apreciar o Projeto de 
Lei respectivo dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados de seu recebimento 
na Secretaria Administrativa. 

§ 1° - Esgotado sem deliberação, o prazo previsto de 45 (quarenta e cinco) dias, o 
projeto será incluído na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação, quanto aos demais 
assuntos, ate que se ultime a votação (art. 64, parágrafo 2° da Constituição Federal). 

§ 2° - Os prazos previstos neste artigo aplicam-se também aos projetos de lei para os 
quais se exija aprovação por quárum qualificado. 

§ 3° - Os prazos previstos neste artigo não correm no período de recesso e nem se 
aplicam aos projetos de códigos. 

§ 4° - Observadas as disposições regimentais, a Câmara poderá apreciar, em 
qualquer tempo, os projetos para os quais o Prefeito não tenha solicitado prazo de 
apreciação. 
Art. 203 - O projeto de lei que receber parecer contrário, quanto ao mérito, de todas as 
Comissões Permanentes a que for distribuído, será tido como rejeitado. 

Parágrafo único - Quando somente uma Comissão Permanente tiver competência 
regimental para apreciação do mérito de um projeto seu parecer não acarretará a rejeição 
da propositura, que deverá ser submetida ao Plenário. 
Art. 204 - A matéria constante de Projeto de Lei rejeitado somente poderá constituir objeto 
de novo projeto na mesma sessão legislativa mediante proposta da maioria absoluta dos 
membros da Câmara (art. 67, Constituição Federal). 

Art. 205 - Os Projetos de Lei submetidos a prazo de apreciação, deverão constar, 
obrigatoriamente, da Orderri do Dia, independentemente de parecer das Comissões, antes 
do término do prazo. 
Art. 206 - São de iniciativa popular os Projetos de Lei de interesse específico do Município, 
da cidade ou de bairros através da manifestação, de pelo menos, 5% (cinco por cento) do 
eleitorado, atendidas as disposições do Capítulo 1 do Título VIII deste Regimento. 

SEÇÃO IV 
Dos Projetos de Decreto Legislativo 

Art. 207 - Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de competência privativa da 
Câmara, que excede os limites de sua economia interna, não sujeita à sanção do Prefeito e 
cuja promulgação compete ao Presidente da Câmara. 

§ 1° - Constitui matéria de Decreto Legislativo: 
a) a fixação da Remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito ; 
b) suprimido 
c) a concessão de licença ao Prefeito; 
d) a cassação do mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito e de Vereador; 
e) a concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao Município. 
§ 2° - Será de exclusiva competência da Mesa a apresentação dos Projetos de 

Decreto Legislativo a. que se referem as alíneas "c" e "d" do parágrafo anterior, competindo 
nos demais casos, à Mesa, às Comissões ou aos Vereadores. - 

SEÇÃO V 
Dos Projetos de Resolução 
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